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Resumo: O livre convencimento motivado do Juiz é, evidentemente, 
crucial para se obter a tutela jurisdicional levando em consideração o 
binômio direito buscado versus o que foi provado. Convence-se o Juiz, 
mormente, a partir das provas produzidas no processo. Daí surge a es-
pecial relevância do saneamento, vez que a fixação dos pontos contro-
vertidos, através da delimitação das questões de fato sobre as quais re-
cairá a atividade probatória, é essencial para as partes compreenderem 
sobre quais fatos o Juiz precisa ser convencido. É, também, preservar 
eventual trabalho inútil das partes em convencerem o Juiz de fatos não 
controvertidos, havendo verdadeira cooperação processual: as partes 
voltam suas energias ao que realmente interessa na fase probatória e o 
juiz economiza tempo que seria despendido na produção de provas inú-
teis. O presente trabalho discute tal tema a partir da efetividade e econo-
mia processual, objetivando a discussão entre, de um lado, a supressão 
da organização e saneamento do processo com suas consequências e, de 
outro, as benesses ao Juízo e às partes, em cooperação processual, ao 
estabelecer os pontos controvertidos das demandas.
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Abstract: Convincing the judge is, of course, crucial to obtain judicial 
protection, taking into account the binomial right seeked versus what 
was proved. The Judge is convinced, mainly, from the evidence pro-
duced in the process. Here arises the special relevance of the organiza-
tion of the legal action, since the fixing of controversial points, through 
the delimitation of the questions of fact on which the evidentiary activi-
ty will fall, is essential for the parties to understand what facts the Judge 
needs to be convinced of. It is also preserving possible useless work of 
the parties in convincing the Judge of non-controversial facts, with true 
procedural cooperation: the parties turn their energies to what really 
matters in the probative phase and the judge saves time that would be 
spent in the production of useless evidence. The present work discusses 
this theme from the effectiveness and procedural economy, aiming at 
the discussion between, on the one hand, the suppression of the organi-
zation and sanitation of the process with its consequences and, on the 
other, the benefits to the Court and the parties, in procedural coopera-
tion, by establishing the controversial points of the demands before the 
evidentiary phase begins.

Keywords: Civil Procedure; Process organization; Cooperation; Con-
troversial points; Proof production.

1 INTRODUÇÃO

Retirar o Juiz de sua inércia é, fundamentalmente, buscar a tutela 
jurisdicional para a resolução de um litígio que, muitas vezes, pela 
relação de divergência que enfrentam as partes, impede uma solução 
amigável. É no momento que o Juiz perde sua condição de inércia que 
surge o processo, no qual cada parte, em seu devido momento proces-
sual, traz seus argumentos para, como um fim, convencer o Juiz em seu 
favor. Evidentemente, a finalidade do processo é sempre a prestação da 
tutela jurisdicional que solucione o caso em concreto.

Nessa seara, para que haja a solução do caso em concreto, o proces-
so transita por fases estabelecidas no diploma processual, classifica-
das como postulatória, de saneamento, instrutória e decisória, que nada 
mais é do que a sua trajetória.
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Essa dita trajetória, evidentemente, nasce com a provocação do Judi-
ciário, se desenvolvendo com a sua organização e produção de provas 
e, por fim, encerra-se com o pronunciamento judicial acerca daquilo 
que foi pedido.

Apesar de cada fase processual contar com sua peculiaridade proce-
dimental, é evidente a proeminência trazida pelo legislador ao desen-
volvimento do processo, caracterizado pelas fases de saneamento e de 
instrução, mormente porque é o momento em que será construída sua 
envergadura, com o estabelecimento de todas as questões de fatos e de 
direito, alicerçadas às provas, para que seja trazida a solução judicial 
baseada no convencimento do Juízo, compreendendo as razões de cada 
parte e a suficiência de provas para a procedência, ou não, dos pedidos 
aventados.

Pretende-se, assim, navegar pela fase específica de saneamento e or-
ganização do processo dentro do procedimento comum.

Deste modo, o objetivo geral é estabelecer as formas previstas no 
diploma legal para a realização da fase de saneamento e a imprescin-
dibilidade desta fase no processo de conhecimento para tornar possível 
ao Judiciário trazer a melhor resolução para o caso diante daquilo que 
lhe foi apresentado, traçando, assim, considerações acerca do melhor 
proveito desta fase às figuras do processo.

Por sua vez, os objetivos específicos são examinar o conceito e a 
importância do livre convencimento motivado na obtenção da tutela 
jurisdicional, investigar como a fase de saneamento contribui para a 
delimitação das questões controvertidas e para a condução eficiente da 
fase probatória, avaliar as consequências da ausência de saneamento 
processual, com potencial desperdício de esforços e a produção de pro-
vas eventualmente desnecessárias, discutir os impactos da cooperação 
processual entre as figuras do processo na economia e na efetividade 
do processo e, por fim, propor soluções para possibilitar a melhoria na 
organização e saneamento do processo, otimizando a atuação das partes 
e do magistrado.

Neste sentido, a ausência de uma adequada organização e saneamen-
to do processo, particularmente no que tange à fixação dos pontos con-
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trovertidos, pode comprometer a efetividade e a economia processual, 
gerando esforço inútil dos personagens processuais. Nesse contexto, 
surge o questionamento acerca do impacto da supressão do saneamento 
à cooperação processual e à obtenção de uma tutela jurisdicional efi-
ciente e justa.

Para responder ao questionamento, utilizou-se o método dedutivo, 
com a adoção da técnica de análise bibliográfica, especificamente livros 
doutrinários, artigos científicos e legislação.

Passa-se, assim, à análise proposta.

2 DAS FORMAS DE SANEAMENTO

O saneamento poderá ocorrer por meio de decisão do Juiz, apresen-
tado de forma consensual pelas partes e homologado em juízo, ou em 
audiência de saneamento, também conhecido como saneamento com-
partilhado.

Independentemente da forma de saneamento adotada ao caso con-
creto, pode-se, desde já, destacar que é ato processual indispensável ao 
deslinde do feito de forma econômica e respeitando os princípios con-
sagrados pelo Código de Processo Civil, em especial à economicidade, 
cooperação e contraditório.

De qualquer maneira, a forma adotada para se proceder ao sanea-
mento e organização processual deve, sempre, respeitar os ditames do 
artigo 357 do Código de Processo Civil, observando-se os atos a serem 
realizados nesta fase processual.

2.1 Do saneamento por decisão

Modalidade mais adotada na fase de organização e saneamento do 
processo, o saneamento por decisão se trata de o magistrado analisar 
o disposto nos incisos do artigo 357, CPC e, sozinho, organizar o pro-
cesso, momento em que analisará as questões processuais pendentes, se 
houver, conforme o inciso I do referido dispositivo, bem como proceder 
aos atos dispostos nos incisos II ao V.
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Quanto à resolução das questões processuais pendentes, salienta-se 
que, se não o fizer, não há como se passar para a fase instrutória. Isso 
porque pode-se tratar de vício sanável, que deverá ser corrigido em até 
trinta dias, conforme o artigo 352 do CPC, e vício insanável, que impõe 
a extinção do processo.

Considerando, assim, que se trata de vício insanável, se o juiz não 
analisar a pendência de eventuais questões processuais constantes no 
processo, pode gerar a nulidade de todos os atos processuais realizados 
posteriormente à constatação do referido vício.

Isto é, deverá o processo retornar ao momento em que tal vício foi 
originado e, assim, determinar-se a realização da produção de provas 
novamente, indo contrariamente ao objetivo de economicidade e cele-
ridade processual.

No tocante ao saneamento do processo, conforme visto, o juiz, em 
decisão de organização e saneamento do processo, também delimitará 
as questões de fato que necessitam de produção probatória, especifican-
do os meios de prova admitidos.

Por certo que este procedimento agiliza a fase instrutória, uma vez 
que define sobre quais fatos será necessária a produção de provas e 
quais os meios admitidos para tanto.

Daniel Amorim Assumpção Neves, neste sentido, leciona sobre a de-
limitação das questões de fato e provas a serem produzidas:

Ultrapassada essa fase, o juiz deverá passar à fixação dos pontos 
controvertidos. Segundo o inciso II do dispositivo ora comentado, 
essa fixação se dá por meio da delimitação das questões de fato 
sobre as quais recairá a atividade probatória. Essa fixação busca oti-
mizar a instrução probatória, dado que o juiz, sendo o destinatário 
das provas, determina antes do início de sua produção quais fatos 
controvertidos realmente interessam ser provados para a formação 
de seu convencimento. É forma de afastar o trabalho inútil das par-
tes em provar fatos que não são controvertidos e outros, que apesar 
da controvérsia, não interessam ao convencimento do juiz. Com tal 
fixação todos ganham: as partes, que voltarão suas energias para 
o que realmente interessa na fase probatória e o próprio juiz, que 
economizará tempo que seria despendido na produção de provas 
inúteis. Após a fixação dos pontos controvertidos, momento em que 
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se determinará o objeto da fase probatória (o que se deve provar), o 
juiz determina os meios de prova para que tais questões possam ser 
provadas. Ou seja, depois de fixado o objeto da prova, o juiz deter-
mina de que forma tal prova será produzida, deferindo ou indeferin-
do meios de prova requeridos pelas partes, como também indicando 
a produção de provas por meios não pedidos, ou seja, de ofício (art. 
370 do Novo CPC). Fixa-se, portanto, o que se deve provar e como 
isso ocorrerá. (Neves, 2021, p. 886).

Atrai, assim, ao processo a característica de objetividade e conse-
quente celeridade processual.

Quanto à definição do ônus da prova, será delimitada a quem caberá 
provar cada fato e produzir determinada prova, sendo o momento pro-
cessual adequado a atribuir o ônus da prova de forma diversa àquela 
prevista no artigo 373, CPC, desde que haja fundamentação na distri-
buição diversa.

Adiante, tratará também a decisão do magistrado acerca da delimi-
tação das questões de direito relevantes para a decisão de mérito, ma-
terializando-se o princípio da proibição da decisão surpresa, de modo 
a possibilitar o exercício do contraditório, vez que os aspectos impor-
tantes para a resolução da demanda sejam levados ao conhecimento das 
partes.

Trata-se, em realidade, do dever do órgão jurisdicional de consultar 
as partes sobre questões relevantes para a solução da controvérsia, que 
vincula o juiz, já que não poderá decidir sob fundamento sobre o qual 
as partes não tenham tido oportunidade de se manifestar, de acordo com 
o artigo 10 do CPC.

Daniel Amorim Assumpção Neves, neste sentido, estabelece:

Em novidade do Novo Código de Processo Civil, o saneamento 
passa a ser o momento adequado para o juiz definir a distribuição 
do ônus da prova. Conforme devidamente analisado no Capítulo 
22, item 22.1.7.3, o art. 373, § 2o, do Novo CPC exige o respeito 
ao contraditório na distribuição do ônus probatório, para que a parte 
não seja surpreendida ao final da instrução com a informação de 
que o ônus da prova era dela. O momento mais racional para essa 
distribuição é o saneamento e organização do processo, ou seja, an-
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tes do início da fase instrutória. Por isso deve ser elogiada a previ-
são do art. 357, III, do Novo CPC. A previsão, entretanto, não cria 
qualquer espécie de preclusão ao juiz, que mesmo depois do sane-
amento do processo poderá distribuir os ônus da prova, conforme 
lhe faculta o art. 373, § 1o, do Novo CPC. Mas nesse caso terá que 
reabrir a instrução, o que não é o ideal, tendo-se em conta os prin-
cípios da duração razoável do processo e da economia processual. 
(Neves, 2021, p. 887).

Isto é, o legislador procurou, ao redigir os artigos concernentes à esta 
fase processual, possibilitar a clareza sobre a qual parte incumbe provar 
determinado fato, vez que trouxe à esta fase a obrigação de definir o 
ônus da prova.

Por consequência, é de decorrência lógica que, com a delimitação 
das questões de direito relevantes para a solução da controvérsia, evi-
ta-se discussões inúteis que não são de interesse do juízo e, assim, a 
delonga na tramitação processual.

Por fim, no saneamento por decisão, deve também o juiz designar 
audiência de instrução e julgamento, a depender dos meios de provas a 
serem utilizados.

Não há, na fase de saneamento, a tentativa de autocomposição, posto 
que tal ato é previsto em audiência de conciliação ou mediação, ainda 
na fase postulatória. No entanto, não há previsão impeditiva para a ten-
tativa de solução do conflito através de acordo entre as partes, podendo 
o juiz realizar tal ato.

Conforme visto, após a prolação da decisão de organização e de sa-
neamento do processo, as partes poderão solicitar esclarecimentos ou 
ajustes em cinco dias. Superado este prazo a decisão se torna estável. 
Neste sentido, Fredie Didier Jr. ressalta a importância da estabilidade 
desta decisão:

A estabilidade da decisão de saneamento é fundamental para evitar 
retrocessos processuais. Por isso, o legislador autorizou que as par-
tes solicitem ajustes ou esclarecimentos, em cinco dias. Isso pode 
ser feito por uma petição simples – não se trata de embargos de 
Declaração, razão pela qual não se devem exigir maiores formali-
dades, muito menos se cogita de efeito interruptivo do prazo para o 
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agravo de instrumento eventualmente cabível contra essa decisão.
(Didier Jr., 2016, v.1, p. 703-704).

Portanto, a estabilidade da referida decisão se presta a evitar discus-
sões posteriores sobre as questões decididas naquele momento, colabo-
rando, assim para a celeridade processual.

Importante salientar, também, que a preclusão quanto à estabilização 
da decisão diz respeito à organização da atividade instrutória, podendo 
as demais ser impugnáveis através do manejo de recursos cabíveis.

Frise-se, ainda, que a jurisprudência tem se posicionado no sentido 
de que é nula a sentença quando o Juiz deixa de atender as exigências 
estabelecidas nos incisos do art. 357 do CPC de 2015, isso porque ca-
racteriza-se o cerceamento do direito de defesa. A nulidade da decisão 
determina a reabertura da fase de saneamento e organização do proces-
so.

2.2 Do saneamento consensual

Além da previsão de saneamento por decisão, é possível que as par-
tes realizem, em consenso, a delimitação das questões de fato e de di-
reito para o saneamento, requerendo a homologação do juiz, conforme 
previsão expressa do artigo 357, parágrafo segundo do CPC. Em caso 
de homologação do saneamento consensual, tanto o juiz quanto as par-
tes ficarão a ele vinculadas.

Portanto, as partes poderão apresentar, consensualmente, a petição 
com a delimitação das questões de fato e de direito, as quais, homolo-
gadas, as vincularão, bem como ao magistrado, tratando-se assim, na 
prática, de negócio jurídico. Acerca do tema, leciona Fredie Didier Jr.:

Note-se que, neste caso, temos um negócio bilateral, em que as par-
tes chegam a um consenso em torno dos limites do seu dissenso – 
uma litiscontestatio contemporânea. Ou seja: as partes concordam 
que controvertem sobre tais ou quais pontos de fato. Podem, inclu-
sive, por este acordo, agregar ao processo questões de fato até então 
não deduzidas. Além disso, as partes delimitam consensualmente 
as questões jurídicas que reputam fundamentais para a solução do 
mérito. Podem, por exemplo, negociar qual o Direito aplicável ao 



Revista da ESMESC, v.31, n.37 p.225-245, 2024

233

caso (choiceoflaw), à semelhança e nos mesmos casos em que po-
dem fazer isso no processo arbitral (art. 2º, § 1º, Lei n. 9.307/1996). 
Observados os pressupostos gerais da negociação processual (art. 
190 do CPC), o juiz fica vinculado a essa delimitação, caso o homo-
logue. (Didier Jr., 2016, p. 705-706).

Extrai-se, assim, se tratar de negócio bilateral, vez que as partes acor-
dam os limites da controvérsia, especificando sobre quais questões de 
fato divergem e quais as questões de direito são essenciais para a solu-
ção do litígio.

Vale salientar que há a hipótese de o juiz não homologar a proposta 
apresentada pelas partes, caso considere a existência de outros fatos im-
portantes para julgamento que necessitem de provas, bem como alguma 
questão de direito que não foi abordada pelas partes.

O magistrado, evidentemente, é o condutor do processo e as provas 
são dirigidas a ele com a finalidade de convencê-lo e, assim, verifi-
cando-se que o negócio jurídico celebrado pelas partes não colabora 
à solução da demanda, cabe a ele não a homologar e prosseguir com a 
instrução do feito. Fredie Didier Jr., nesse sentido:

Além de poder controlar a validade desse negócio jurídico proces-
sual, o que sempre lhe compete, pode o juiz não o homologar, caso 
exista, por exemplo, o mínimo de verossimilhança nos fatos con-
sensualmente havidos como ocorridos. A necessidade de homolo-
gação serve exatamente para que não se imponha ao órgão julgador 
o dever de julgar com base em um absurdo. (Didier Jr., 2016, p. 
706).

Deve, assim, o juiz se recusar a homologar o negócio jurídico proces-
sual celebrado entre as partes, sempre que verificar a inveracidade dos 
fatos consensualmente havidos como ocorridos.

2.3 Do saneamento compartilhado

Em observância ao princípio da cooperação, já explorado, quando a 
causa apresentar grande complexidade em alguma matéria de fato ou de 
direito, o juiz designará audiência para, em cooperação com as partes, 
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sanear e organizar o processo, conforme previsão no parágrafo terceiro 
do artigo 357, CPC.

O saneamento compartilhado, assim, é a convocação das partes para 
auxiliarem o juiz no saneamento e organização do processo, quando 
este cuidar de questões complexas, sejam de ordem fática ou jurídica.

Não obstante, o Fórum Permanente de Processualistas Civis editou 
o enunciado n. 298 (2017, p. 42), que estabelece que “a audiência de 
saneamento e organização do processo em cooperação com as partes 
poderá ocorrer independentemente de a causa ser complexa”, revelan-
do, assim, ser o dispositivo legal exemplificativo.

Isso porque, se o CPC preza pela cooperação, seria mais que razoável 
permanecer com a regra da audiência anteriormente obrigatória estabe-
lecida pelo CPC/73, nesse sentido:

No Código de Processo Civil de 2015, diploma que valoriza a co-
laboração das partes e pretende propiciar um processo mais célere, 
pensamos que essa audiência merecia ser preservada e até mesmo 
valorizada, pois sem a sua realização, perde-se um ato que pode se 
mostrar eficiente acelerador do processo, porque a) a autocomposi-
ção pode ser obtida; b) tem relevante função organizadora, evitando 
a prática de atos inúteis ou desnecessários; c) a participação das par-
tes nesse procedimento resulta em uma natural redução na interpo-
sição de recursos em face dessa decisão. (Fernandes, 2015, p. 970).

Didier Jr. (2017) exemplifica que há questões extremamente com-
plexas que seriam impossíveis de o juiz compreender sozinho, sendo 
as partes os sujeitos que mais entendem e conhecem as controvérsias 
da lide. Essa audiência proporciona que não sejam produzidas provas 
desnecessárias e procrastinatórias, aumentando assim a chance de auto-
composição e diminuindo a possibilidade de recursos.

O modelo de saneamento compartilhado possibilitará celeridade e 
aperfeiçoamento na entrega da prestação jurisdicional, vez que a parti-
cipação efetiva das partes nesta fase processual, além de evitar a pro-
dução de provas inúteis ao deslinde da questão, trará a otimização dos 
atos processuais.
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De qualquer maneira, o que se busca é a entrega jurisdicional mais 
cooperativa e efetiva às partes, proporcionando decisões mais céleres, 
justas e efetivas, sempre na busca da promoção da paz social aos juris-
dicionados.

3 DA NULIDADE ENFRENTADA PELA FALTA DO 
SANEAMENTO DO PROCESSO

Conforme se depreende dos tópicos anteriores, a decisão de organi-
zação e saneamento do processo não é de faculdade do juiz, mas sim 
obrigação, conforme expressão do artigo 357 do Código de Processo 
Civil, que dispõe: “deverá o juiz” (Brasil, 2015).

Diferentemente do Código de Processo Civil de 1973, que se tratava 
de um despacho genérico e unidirecional, com a entrada em vigor do 
Código de Processo Civil de 2015 o ato processual passou a ser classi-
ficado como decisão e, ainda, trouxe a participação das partes.

Imagine-se assim que, tão logo finda a fase postulatória, sobrevém 
sentença sem sequer abrir oportunidade para que as partes se manifes-
tassem acerca de eventual produção de provas e, ato contínuo, julgasse 
improcedente o pedido autoral por falta de provas dos fatos constituti-
vos do direito autoral.

Há, fatalmente, nulidade na sentença, uma vez que deixou de obser-
var o inciso II do artigo 357, em que deveria delimitar as questões de 
fato sobre as quais deveria recair a atividade probatória, violando o con-
traditório e, ainda, agindo em dissonância ao disposto no artigo 10 do 
Código de Processo Civil, posto que não deu a oportunidade às partes 
de se manifestarem anteriormente à prolação da sentença.

Portanto, em não sendo prolatada a decisão de organização e sanea-
mento do processo, todos os atos processuais realizados posteriormen-
te estarão eivados de nulidade, devendo retornar o processo à fase de 
saneamento, para que seja promovida a organização e o saneamento 
do feito e, após, oportunizada às partes a devida produção das provas 
porventura necessárias ao deslinde da questão.
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De mesma forma, na hipótese de o Juiz deferir a inversão do ônus da 
prova sem que, para tanto, haja a análise quanto à delimitação das ques-
tões de fato sobre as quais recairá́ a atividade probatória e as questões 
de direito relevantes para a decisão de mérito.

Ora, a decisão de saneamento e organização do processo, como já 
visto, constitui um marco de estabilização do feito que deve ser pres-
tigiado, isto é, ainda que o magistrado não tenha elementos que lhe 
permita resolver o objeto litigioso, terá de preparar o processo para a 
atividade instrutória (Didier Jr., 2016).

Posto isso, torna-se óbvio que o legislador estabeleceu os incisos do 
artigo 357 do CPC de forma subsequente, isto é, o Juiz deve examinar 
o inciso I (organização) antes de adentrar ao saneamento (incisos II 
ao V) e, dentro do saneamento, deve também o Juiz observar a ordem 
estabelecida.

Isso porque pode haver a alegação de ilegitimidade passiva da parte, 
que deve evidentemente ser apreciada antes do deferimento, ou não, da 
inversão do ônus da prova, uma vez que, em reconhecida a ilegitimida-
de, inviabiliza a transferência do ônus processual para a parte conside-
rada como ilegítima.

Assim, segundo a dinâmica estabelecida pelo CPC/15, apenas após 
a resolução das questões processuais pendentes e da delimitação das 
questões de fato sobre as quais recairá́ a atividade probatória é que ca-
berá́ ao magistrado, na hipótese de acolhidos os pedidos de dilação pro-
batória, especificar quais serão os meios de prova a serem utilizados e 
delimitar a distribuição do ônus da prova entre as partes.

Portanto, pode-se extrair que a nulidade estará presente sempre que 
o Juiz não proferir a decisão sobre a qual dispõe artigo 357, CPC, bem 
como à ordem delimitada pelo legislador em seus incisos.

Isso porque a falta da decisão de organização e saneamento do pro-
cesso ou a não observância de todos os pontos que nela deverão ser 
abordados, e na ordem estabelecida, trará prejuízos às partes, posto que 
se revela como cerceamento de defesa.

E assim sendo, estará se transgredindo o princípio do contraditório, 
uma vez que as partes entrarão na fase de instrução às cegas, já que não 
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saberão sobre quais fatos deveriam, efetivamente, produzir provas, isto 
é, não terão embasamento para convencer o juiz.

4 DOS BENEFÍCIOS ÀS FIGURAS PROCESSUAIS DA FASE 
DE SANEAMENTO

Essencialmente, a fase de saneamento é o momento em que a trian-
gulação já foi formada e os componentes dessa relação, juiz e partes, 
realizarão, em conjunto, a preparação para a instrução processual.

Conforme esmiuçado doravante, o Código de Processo Civil de 2015 
trouxe diversas inovações no que concerne à decisão de organização e 
de saneamento do processo, anteriormente denominada pelo Código de 
Processo Civil de 1973 de despacho saneador, embora dotado de cunho 
decisório.

Apresentadas, assim, inovações, necessário se faz trazer a utilidade 
prática da decisão concebida pelo Código de Processo Civil de 2015, 
objeto do presente estudo.

Neste sentido, Fredie Didier Jr. (2016) leciona que, com a decisão de 
saneamento e organização do processo, o magistrado da causa poderá 
se organizar e adotar algumas medidas de modo a acelerar a marcha 
processual:

I - resolverá as questões processuais pendentes, se houver: com 
isso, deixará o processo apto ao início da audiência de instrução, 
para colheita de novas provas. Este é um capítulo da decisão de-
dicado ao saneamento de defeito processual que porventura tenha 
permanecido, após a fase das providências preliminares, ou que te-
nha aparecido (Brasil, 2015, cap. X, seção IV, art. 357, inc. I).
II - delimitará as questões de fato sobre as quais recairá a atividade 
probatória, especificando os meios de prova admitidos: é neste mo-
mento que o órgão jurisdicional identificará os fatos controvertidos 
e determinará qual meio de prova serve a cada um deles. Com isso, 
organiza-se a atividade instrutória (Brasil, 2015, cap. X, seção IV, 
art. 357, inc. II).

No que concerne o conteúdo do inciso I do artigo 357, CPC/15, ob-
serva-se que não raramente podem sobrevir questões prévias ainda não 
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resolvidas até a fase de saneamento, que poderiam levar à extinção do 
processo, motivo pelo qual concentra-se o referido inciso em atos em 
que o juiz possa elidir questões preliminares ainda não sanadas. Daniel 
Amorim Assumpção Neves (2021, p. 886) assim corrobora:

O saneamento – e agora também organização – do processo con-
tinua a ser um ato processual complexo, como atestam os incisos 
do art. 357 do Novo CPC, cabendo ao juiz, nesse momento pro-
cedimental: resolver, se houver, as questões processuais penden-
tes; delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a atividade 
probatória, especificando os meios de prova admitidos; definir a 
distribuição do ônus da prova, observado o art. 373 do Novo CPC; 
delimitar as questões de direito relevantes para a decisão do mérito; 
e, se necessário, designar audiência de instrução e julgamento. Nos 
termos do inciso I do art. 357 do Novo CPC, o primeiro ato a ser 
praticado pelo juiz no saneamento e organização do processo é a re-
solução das questões processuais pendentes, sanando alguma irre-
gularidade que porventura ainda exista. Com isso, estará deixando o 
processo, do ponto de vista formal, absolutamente pronto e regular 
para a posterior fase instrutória e derradeiramente à fase decisória. 
Caso não haja nenhuma irregularidade – o que geralmente ocorre 
–, visto que o juiz desde o início do processo busca sanar eventuais 
vícios sanáveis (p. ex., emenda da inicial), haverá tão somente a 
declaração de que o processo se encontra sem vícios, preparado, 
portanto, para seu regular desenvolvimento.

Portanto, trata-se, verdadeiramente, de organizar o processo para ve-
rificar a possibilidade de adentrar em seu saneamento ou extingui-lo 
pela insanabilidade dos vícios constantes no processo.

Adiante, o segundo ponto trazido por Fredie Didier Jr. (2016) cin-
ge-se na observação de que a decisão de saneamento revela-se como o 
ponto limítrofe entre a fase postulatória e a fase de instrução, vez que, 
com esta decisão, o magistrado limitará sobre quais questões fáticas 
incidirá a atividade probatória, bem como especificará quais meios pro-
batórios serão utilizados. Por fim, antes de iniciar-se a fase probatória, 
serão identificados os pontos controvertidos e especificadas quais pro-
vas deverão ser produzidas acerca deles.
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De mesma toada é o entendimento de Daniel Amorim Assumpção 
Neves (2021), que explica tratar-se o inciso I de observância ao prin-
cípio da economia processual, já que permite ao magistrado evitar a 
produção de provas desnecessárias ao longo da fase probatória:

Ultrapassada essa fase, o juiz deverá passar à fixação dos pon-
tos controvertidos. Segundo o inciso II do dispositivo ora co-
mentado, essa fixação se dá por meio da delimitação das ques-
tões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória. 
Essa fixação busca otimizar a instrução probatória, dado que o juiz, 
sendo o destinatário das provas, determina antes do início de sua 
produção quais fatos controvertidos realmente interessam ser pro-
vados para a formação de seu convencimento. É forma de afastar o 
trabalho inútil das partes em provar fatos que não são controvertidos 
e outros, que apesar da controvérsia, não interessam ao convenci-
mento do juiz. Com tal fixação todos ganham: as partes, que volta-
rão suas energias para o que realmente interessa na fase probatória e 
o próprio juiz, que economizará tempo que seria despendido na pro-
dução de provas inúteis. Após a fixação dos pontos controvertidos, 
momento em que se determinará o objeto da fase probatória (o que 
se deve provar), o juiz determina os meios de prova para que tais 
questões possam ser provadas. Ou seja, depois de fixado o objeto da 
prova, o juiz determina de que forma tal prova será produzida, defe-
rindo ou indeferindo meios de prova requeridos pelas partes, como 
também indicando a produção de provas por meios não pedidos, ou 
seja, de ofício (art. 370 do Novo CPC). Fixa-se, portanto, o que se 
deve provar e como isso ocorrerá. (Neves, 2021, p. 886).

Conclui-se a partir da colocação do referido doutrinador que ao ma-
gistrado, destinatário das provas a serem produzidas, cumpre ser atento 
quanto à delimitação dos fatos que deverão ser provados, a iniciar-se 
por sua necessidade.

De fato, há bastante precisão na colocação de que o ganho é de todos 
os sujeitos do processo envolvidos, já que a economia processual ape-
nas se vislumbra diante de um ambiente colaborativo em que impera a 
boa-fé processual.

Adiante, enfrenta-se, ainda, o inciso III do artigo 357, CPC, quanto 
à distribuição do ônus da prova. Em breve análise ao dispositivo, já se 
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pode perceber a correlação ao princípio da não-surpresa, segundo expo-
sição de Daniel Amorim Assumpção Neves (2021, p. 887):

Em novidade do Novo Código de Processo Civil, o saneamento 
passa a ser o momento adequado para o juiz definir a distribuição 
do ônus da prova. Conforme devidamente analisado no Capítulo 
22, item 22.1.7.3, o art. 373, § 2o, do Novo CPC exige o respeito ao 
contraditório na distribuição do ônus probatório, para que a parte 
não seja surpreendida ao final da instrução com a informação de 
que o ônus da prova era dela. O momento mais racional para essa 
distribuição é o saneamento e organização do processo, ou seja, an-
tes do início da fase instrutória. Por isso deve ser elogiada a previ-
são do art. 357, III, do Novo CPC.
A previsão, entretanto, não cria qualquer espécie de preclusão ao 
juiz, que mesmo depois do saneamento do processo poderá distri-
buir os ônus da prova, conforme lhe faculta o art. 373, § 1o, do 
Novo CPC. Mas nesse caso terá que reabrir a instrução, o que não 
é o ideal, tendo-se em conta os princípios da duração razoável do 
processo e da economia processual.

A crítica construída pelo doutrinador no tocante à economia proces-
sual demostra, novamente, a importância da fase de saneamento obser-
vando o princípio da não-surpresa e do contraditório. Nesse sentido, a 
incumbência do ônus probatório não pode ser distribuída ao final da 
instrução, ou na sentença, por exemplo. O momento processual adequa-
do é na fase de saneamento e, em não sendo possível distribuir o ônus 
da prova neste momento, poderá distribuir após, porém, terá que reabrir 
a instrução.

Na mesma toada, ainda tratando-se do “Princípio da Não Surpresa”, 
incorporado no art. 10 do NCPC, Fredie Didier Jr. (2016, p. 693) afirma 
que também faz presença no inciso IV do artigo ora em análise:

IV - delimitará as questões de direito relevantes para a decisão do 
mérito: além de definir as questões fáticas controvertidas, o órgão 
jurisdicional definirá as questões de direito relevantes para a so-
lução da causa (art. 357, IV, CPC). Essas questões não se limitam 
àquelas suscitadas pelas partes, mas é imprescindível que todas elas 
constem da decisão de saneamento e organização do processo.
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Essa regra concretiza o art. 10 do CPC, que impõe ao órgão juris-
dicional o dever de consultar as partes sobre qualquer questão rele-
vante para a solução da causa, inclusive as questões jurídicas. Essa 
delimitação expõe às partes o que o órgão jurisdicional entende 
como questão jurídica relevante para a solução do objeto litigioso; 
por isso, se trata de delimitação que vincula a atividade jurisdicio-
nal: o juiz decidirá a causa apenas com base nessas questões. Se, 
futuramente, o órgão jurisdicional vislumbrar outra questão jurídica 
relevante para o julgamento da causa, terá de intimar às partes desta 
espécie de aditamento à sua decisão de organização do processo, 
para que possam manifestar-se.

Assim como lecionou Daniel Amorim Assumpção Neves, Didier 
Jr. também adverte acerca da atenção do magistrado à delimitação das 
questões de direito e, ainda, em caso de eventualmente lhe sobrevier 
questão nova, hipótese em que deverá ser reaberta a instrução. Certo 
que esta situação poderia gerar lentidão no curso processual, com dis-
cussões vazias ou inócuas.

Finalmente, o último dos incisos que compõem o artigo 357, CPC/15 
versa acerca da designação de data para audiência de instrução e julga-
mento, que somente deverá ser realizada se necessário, com a produ-
ção de prova oral. Segundo leciona Daniel Amorim Assumpção Neves 
(2021, p. 888):

Finalmente, e sempre que necessário, designa-se a audiência de ins-
trução e julgamento. O art. 357, V, do Novo CPC foi cuidadoso em 
indicar que essa atividade processual somente será exercida se for 
necessário, visto que é perfeitamente possível o processo chegar 
ao seu fim sem a necessidade de realização de tal audiência (basta 
pensar numa demanda em que a única prova a ser produzida seja 
a pericial e que não haja necessidade da presença dos peritos em 
audiência).
Dessa forma, apenas será designada a audiência de instrução e 
julgamento quando for necessária a produção de prova oral (de-
poimento pessoal, testemunhas e, raramente, a presença do perito 
para esclarecer em audiência pontos obscuros ou duvidosos de seu 
laudo).
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Há, neste ponto, extrema preocupação com a economia processual 
e a celeridade para a prestação da tutela jurisdicional. No intento de 
evitar-se a realização de atos processuais desnecessários e onerosos à 
administração da justiça – igualmente vindo a causar prejuízo às par-
tes – se percebe que o saneamento figura como instrumento de suma 
importância.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivou-se, no presente trabalho, a reflexão a respeito da impres-
cindibilidade da fase de saneamento do processo, analisando-se as 
características, natureza jurídica, instrumentação legal e histórico do 
instituto processual, com a finalidade de que se pudesse exaurir as in-
formações acerca da fase de saneamento.

Estudou-se as formas de saneamento, para compreender quais as be-
nesses de adotar cada uma no caso concreto, bem como aos princípios 
aplicados à fase objeto de estudo do presente trabalho. Abordou-se, as-
sim, a incidência do contraditório, da cooperação das figuras processu-
ais e da economia processual face à decisão de saneamento do processo.

Abordou-se, também, a nulidade enfrentada pela inobservância da 
fase de saneamento ou a supressão de algum dos atos estampados no 
artigo 357, incisos I ao V, CPC, mostrando-se, ainda mais, sua impres-
cindibilidade para o correto deslinde dos processos.

Por fim, foram apresentados os benefícios às figuras processuais da 
fase de saneamento, com quais pode-se observar que o instituto objeto 
de estudo entrega às partes e ao juiz a possibilidade de evitar a produção 
de provas inúteis e, assim, a delonga na tramitação processual.

Em suma, é possível concluir que o instituto da organização e do sa-
neamento, independentemente da modalidade adotada ao processo em 
concreto, é essencial para o ganho de celeridade processual, porquanto 
evita eventual trabalho inútil das partes em convencerem o juiz de fatos 
não controvertidos, havendo verdadeira cooperação processual, em que 
as partes voltam suas energias ao que realmente interessa na fase pro-
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batória e o juiz economiza o tempo que seria despendido na produção 
de provas inúteis.
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